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País/São Paulo

Tarcísio pega US$ 480
milhões com BID para
melhoria de rodovias

EMPRÉSTIMO

KARINA FERREIRA/AE

O governo de Tarcísio de
Freitas (Republicanos) assi-
nou um financiamento de US$
480,1 milhões (R$ 2,3 bilhões
em valores atuais) com o Ban-
co Interamericano de Desen-
volvimento (BID) para o Pro-
grama de Investimento Rodo-
viário do Estado de São Paulo
(PIRSP). O governo terá 24
anos e seis meses para pagar o
empréstimo. Além desse va-
lor, o Executivo estadual in-
vestirá US$ 206 milhões, cerca
de R$ 1 bilhão, no projeto.

O dinheiro será utilizado na
reabilitação de 470 quilôme-
tros de rodovias transversais
que ligam pontos do Estado
sem passar pela capital, fazen-
do a integração delas com ou-
tras que cortam a cidade de
São Paulo.

Com as obras, o governo
pretende criar alternativas
para facilitar o trânsito, inclu-
sive em eventos como con-
gestionamentos e bloqueios

de rodovias.
Essa será a terceira fase do

programa. O financiamento
total do banco é de US$ 1,4
bilhão, com US$ 618 milhões
de contrapartida do Estado.
O projeto prevê a criação de
pontos de recarga para veí-
culos elétricos, a instalação
de Wi-Fi e a construção de ci-
clovias.

PARCERIAS 
O governador também tem

mirado nas privatizações e par-
cerias com iniciativa privada
para entregar obras. Nesta se-
mana, Tarcísio disse à Coluna
do Estadão que "investimento
privado é motor do desenvolvi-
mento", quando a anunciou
que pretende fazer 13 leilões
do Programa de Parceria de In-
vestimentos em 2024 na Bolsa
de Valores de São Paulo. A pri-
meira ida à B3 está prevista pa-
ra 29 de fevereiro, para o leilão
do TIC - Trem Intercidades,
que ligará a capital paulista até
Campinas.

STF

Indígenas e partidos pedem a
ilegalidade do marco temporal
LAVÍNIA KAUCZ/AE

O
PSOL, a Rede e a Arti-
culação dos Povos In-
dígenas do Brasil

(Apib) ajuizaram no Supremo
Tribunal Federal (STF) uma
ação que pede a declaração de
inconstitucionalidade da lei que
estabelece o marco temporal pa-
ra demarcação de terras indíge-
nas. A norma foi aprovada pelo
Congresso em setembro, dias
após o Supremo rejeitar a tese do
marco temporal.

A lei em questão estabelece

que apenas as terras ocupadas
por povos indígenas até 5 de ou-
tubro de 1988, data da promulga-
ção da Constituição, podem ser
demarcadas. O presidente Luiz
Inácio Lula da Silva (PT) vetou es-
se dispositivo, mas o Congresso
derrubou o veto neste mês. A nor-
ma foi promulgada quinta-feira.

Os autores da ação pontuam
uma série de violações ao texto
constitucional na lei e dizem que
"o majoritarismo violento do
Congresso Nacional não pode vi-
cejar". Entre outros pontos, ale-
gam que a norma altera a Consti-

tuição por meio de lei ordinária,
que não seria o meio adequado, e
que os direitos fundamentais são
cláusulas pétreas (não podem so-
frer alteração legislativa).

"Resta nítido que a vigência
da lei implica não só o aumento
da violência contra os povos in-
dígenas e seus territórios, como
também afeta toda a sociedade
indígena e não-indígena, à me-
dida que acentua a degradação
do meio ambiente e a crise cli-
mática vivenciada em todo o glo-
bo", afirmam.

O processo ainda não foi dis-

tribuído a nenhum relator. Os
autores pedem que a ação fique
sob a responsabilidade do mi-
nistro Edson Fachin, que foi re-
lator da ação que resultou na de-
claração de inconstitucionalida-
de do marco temporal em se-
tembro.

O governo não protocolou
uma ação sobre o tema até agora.
O advogado-geral da União, Jorge
Messias, disse quinta-feira que
ainda não decidiu se a AGU irá
ajuizar uma ação própria ou ape-
nas se manifestar nos processos
em curso no Supremo.

Anvisa cancela registro de mais de 
1,2 mil pomadas de modelar cabelos
DANIELLA ALMEIDA/ABRASIL 

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) cance-
lou sexta-feira os registros de
1.266 pomadas sem enxágue,
ceras e sprays para modelar,
trançar ou fixar ou cabelos.  A
lista completa com os nomes
dos produtos e o Cadastro Na-
cional da Pessoa Jurídica
(CNPJ) de cada um dos fabri-
cantes foi publicada no Diário
Oficial da União do último dia
útil do ano.     

De acordo com a agência re-
guladora, os produtos cancela-
dos agora não atendem às novas
regras para pomadas estabeleci-
das em setembro deste ano, em
decisão colegiada da Anvisa
(RDC 814/2023), após as ocor-
rências dos dois primeiros me-
ses do ano. 

Desde setembro, é conside-
rado descumprimento da nor-
ma ter o nome “pomada”, mes-

mo que em outros idiomas, no
rótulo do produto ou ter na fór-
mula química a concentração
igual ou superior a 20% de ál-
coois etoxilados. 

Em comunicado divulgado
no portal da Anvisa, a entidade
garante que os cancelamentos
anunciados nesta sexta-feira já
eram planejados e não estariam
diretamente relacionados às
ocorrências mais recentes de ir-
ritação ocular, que estão sob in-
vestigação. 

Nos últimos dias, a Anvisa
tem recebido relatos de casos de
efeitos indesejáveis ou inespera-
dos provocados por produtos
para trançar/modelar os cabe-
los. Entre as consequências no-
tificadas estão cegueira tempo-
rária, lesões e queimaduras ocu-
lares, forte ardência nos olhos,
lacrimejamento intenso, cocei-
ra, vermelhidão, inchaço na re-
gião e dor de cabeça. 

Anteriormente, outros 1.741

registros de pomadas já haviam
sido cancelados por resoluções
da Anvisa. 

PRODUTOS  
A resolução da Anvisa entra

em vigor imediatamente e esses
produtos não podem mais ser
comercializados, expostos ao
consumo ou usados. Os lotes
cancelados devem ser inutiliza-
dos e não existe determinação
de recolhimento das embala-
gens, no momento. 

A fabricação ou comercializa-
ção de produtos cancelados e
não autorizados constitui infra-
ção sanitária sujeita a penalida-
des, que variam de multa à inter-
dição de estabelecimentos e can-
celamento de autorização para
funcionamento da empresa. 

RECOMENDAÇÕES 
A Anvisa orienta os consumi-

dores a não usar produtos não
autorizados pela agência, evitar

o uso excessivo dos produtos e
lavar as mãos após a aplicação
do produto. Também estão en-
tre as recomendações realizar
um teste de alergia em uma pe-
quena área da pele antes de
aplicar o produto e não usar ou
suspender o produto se estiver
com a pele, os olhos, couro ca-
beludo ou outra parte do corpo
irritada. 

É preciso evitar o contato do
produto com os olhos, cílios e
sobrancelhas e, se houver con-
tato com os olhos, eles devem
ser lavados com água corrente
por, pelo menos, 15 minutos.  Se
necessário, para evitar que a in-
toxicação se agrave, o consumi-
dor deve procurar assistência
médica. 

As pomadas para fixar e/ou
modelar os cabelos, sem enxá-
gue, somente estarão autoriza-
das à venda se estiverem na lista
de pomadas autorizadas, dispo-
nível no site da Anvisa. 

EMBELEZAMENTO

Lei 'Não é Não' para proteger mulheres
em bares e shows é sancionada por Lula
KARINA FERREIRA/AE

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva sancionou a lei que cria
o protocolo "Não é Não" em to-
do o País, para proteger mulhe-
res de assédio e violência em
shows, bares e boates. A publi-
cação foi feita na edição do Diá-
rio Oficial da União (DOU) sex-
ta-feira. A nova norma entrará
em vigor em 180 dias (seis me-
ses). Ou seja, os estabelecimen-
tos terão de se adequar às regras
até o fim de junho de 2024.

O objetivo da lei é prevenir
constrangimentos e evitar a vio-
lência contra mulheres em lo-
cais como casas noturnas, even-
tos festivos, bailes, espetáculos,
shows com venda de bebidas al-
coólicas, bares e restaurantes.
Eventos religiosos ficam de fora
do protocolo.

Os estabelecimentos passam
a ser responsáveis por monito-
rar possíveis situações de cons-
trangimento (quando há insis-
tência física ou verbal mesmo
depois de a mulher manifestar

discordância) e violência (ação
que resulte em lesão, danos ou
morte pelo uso da força).

Também devem preparar e
capacitar pelo menos um fun-
cionário para executar o pro-
tocolo e colocar informações
em lugares visíveis sobre co-
mo acionar a medida, bem co-
mo o contato da Polícia Mili-
t a r  e  d a  C e n t r a l  d e  A t e n d i -
mento à Mulher.

Ao serem avisados ou identi-
ficarem indícios de constrangi-
mento, os estabelecimentos

precisam se certificar de que a
vítima saiba que tem direito à
assistência garantida pelo pro-
tocolo.

Os locais ainda podem adotar
ações que considerarem cabí-
veis para preservar a dignidade
e a integridade física e psicológi-
ca da denunciante, além de
apoiarem órgãos de saúde e se-
gurança pública que possam ser
acionados. Os estabelecimentos
podem retirar o ofensor do es-
paço e impedir o retorno dele
até o término das atividades.

MAIS SEGURANÇA

Humorista processa
Nikolas e Holiday 

FAKE NEWS

KARINA FERREIRA/AE

A humorista Virgínia Álva-
res está processando o deputa-
do federal Nikolas Ferreira
(PL-MG) e o vereador de São
Paulo Fernando Holiday (PL-
SP) por danos morais.

No processo, que corre no
Tribunal de Justiça de São Pau-
lo (TJSP), Virgínia pede uma
indenização de R$ 90 mil de
cada um dos parlamentares.
Na ação, Holiday é acusado de
ter criado a fake news e Nikolas
de ter ajudado a espalhar.

Os parlamentares são acu-
sados de terem criado a notícia
falsa associando a imagem da
humorista com Luciane Bar-
bosa Farias, que participou de
reuniões com integrantes do
Ministério da Justiça. Ela é es-
posa do traficante Tio Pati-
nhas, líder do Comando Ver-
melho no Amazonas.

A notícia falsa que dizia que
Luciane se encontrou com mi-
nistro da Justiça, Flávio Dino,
ao associar um vídeo do en-
contro de Dino com a humo-
rista Virgínia foi desmentida
pelo Estadão Verifica em no-
vembro. O vídeo original foi
publicado nas redes sociais da
humorista no dia 27 de julho

deste ano.
Os advogados da humoris-

ta, Maria de Lourdes Gonçal-
ves Lopes e Carlos Alberto Be-
nites, disseram ao Estadão que
essa será "apenas a primeira
ação" de uma série, que ainda
será distribuída e tem como al-
vo outros parlamentares e veí-
culos de comunicação que
propagaram a fake news. Eles
afirmam que solicitaram na
ação para que o conteúdo ex-
cluído seja entregue pelas re-
des sociais.

Segundo o processo, Fer-
nando Holiday publicou em
novembro um vídeo de Dino
com a humorista. "Flávio Di-
no mentiu ao dizer que nun-
ca se reuniu com a ‘dama do
tráfico’", afirmou em publica-
ções no TikTok e Facebook.
Em seguida,  ele excluiu as
publicações. A matéria falsa
foi utilizada nos dias seguin-
tes por parlamentares, tanto
da oposição, para atacar Di-
no, quanto por governistas,
na tentativa de descredibili-
zar as informações reveladas
pelo Estadão,  que davam
conta de reuniões de Luciane
Barbosa Farias com outros
integrantes da Pasta, e não
com Flávio Dino.

Empenho de emendas parlamentares
mais que dobra em 2023, diz governo
LUIZ CLAUDIO
FERREIRA/ABRASIL 

O empenho de emendas par-
lamentares em 2023 foi maior do
que o dobro do que foi feito no
último ano do governo passado,
de acordo com o ministro da Se-
cretaria de Relações Institucio-
nais da Presidência da Repúbli-
ca, Alexandre Padilha. Segundo
ele, de janeiro a 28 de dezembro,
foram empenhados R$ 34,681
bilhões em emendas, o equiva-
lente a 106,1% a mais do que os
R$ 16,824 bilhões de 2022.  

O empenho é a reserva do di-
nheiro que vai ser pago depois
que o serviço for concluído ou a

compra for entregue. “Cada re-
curso (das emendas parlamen-
tares) significa mais unidades
de saúde, escolas, para habita-
ção, para infraestrutura das ci-
dades, para o desenvolvimento
local e para a área da cultura
(por exemplo)”, afirmou Ale-
xandre Padilha. O ministro de-
fendeu que a alocação do di-
nheiro leva em conta o conheci-
mento dos parlamentares para
as diferentes realidades locais. 

Padilha identificou que dife-
rentes tipos de emendas foram
contempladas, o que incluiu au-
mento de recursos tanto para as
demandas individuais dos par-
lamentares (93% a mais do 22,

chegando a R$ 20,6 bi), das ban-
cadas (crescimento de 27,2%, no
total de R$ 7,3 bilhões), e tam-
bém das comissões (elevação de
2.050%, que foi de R$ 308 mi-
lhões para R$ 6,6 bilhões).

MUNICÍPIOS
O governo ressaltou ainda a

elevação dos pagamentos das
transferências especiais (indica-
das pelos parlamentares e volta-
das a municípios). Em 2023, se-
gundo o ministério, o governo
Lula pagará 100% dos R$ 7,09 bi-
lhões iniciais, além de R$ 1,7 bi-
lhão do governo anterior. 

“O governo do presidente Lu-
la garantiu apoio às finanças dos

municípios, das prefeituras esse
ano, com a compensação de re-
cursos do Fundo de Participa-
ção dos Municípios. Foram R$
10 bilhões a mais, ou seja, forta-
lecendo ainda mais as prefeitu-
ras”, afirmou Padilha.

CARAVANA 
O ministro acrescentou que,

para garantir a efetividade dos
recursos, o governo criou a “Ca-
ravana Federativa”, que irá levar
representantes de vários minis-
térios para se reunir com prefei-
turas e governos estaduais para
esclarecer como ocorre, legal-
mente, a liberação e como apli-
car esses recursos. 

DINHEIRO PÚBLICO

VERÃO: Sol com nuvens durante 
o dia, com chuva a qualquer hora.Manhã Tarde Noite
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